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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  12448.914942/2017-53  

ACÓRDÃO 1202-002.449 – 1ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 29 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE SONDOTECNICA ENGENHARIA DE SOLOS S A 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Data do fato gerador: 31/03/2012 

SALDO NEGATIVO. IRRF. REGIME DE CAIXA.  

Não é possível a confirmação de parcela de IRRF relativa a outro período de 

apuração, sobretudo quando a Recorrente não demonstra o oferecimento 

das receitas à tributação.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento 

ao recurso voluntário. 

 

Assinado Digitalmente 

André Luis Ulrich Pinto – Relator 

 

Assinado Digitalmente 

Leonardo de Andrade Couto – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Andre Luis Ulrich Pinto, 

Andrea Viana Arrais Egypto (substituto[a] integral), Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, 

Liana Carine Fernandes de Queiroz, Mauricio Novaes Ferreira, Leonardo de Andrade Couto 

(Presidente). 
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RELATÓRIO 

Trata-se, na origem, de declaração de compensação, por meio da qual a Recorrente 

pleiteia a utilização de direito creditório de saldo negativo de IRPJ relativo ao 1º trimestre de 2012. 

O crédito pleiteado foi parcialmente reconhecido, conforme ao que se depreende 

do despacho decisório colacionado abaixo.  

 

 

Como se vê, o motivo do não reconhecimento da totalidade do crédito pleiteado 

reside na confirmação parcial do IRRF informado em sede de DCOMP. Abaixo colaciona-se excerto 

da análise das parcelas de crédito anexa ao despacho decisório, que evidencia as parcelas de IRRF 

não confirmadas ou confirmadas parcialmente. 
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de autos de infração lavrados para constituição de crédito tributário de multa 

aplicada em razão da infração de transmissão de declaração de compensação com informações 

falsas.  

A Recorrente apresentou manifestação de inconformidade, que foi julgada 

parcialmente procedente, com o reconhecimento de direito creditório adicional no valor de R$ 

81.576,33.  

Com relação às demais parcelas tidas como não confirmadas, a DRJ entendeu que 

estas retenções seriam referentes a outros períodos de apuração, não sendo possível, portanto, a 

sua utilização para composição do saldo negativo de IRPJ do 1º trimestre de 2012. 

Irresignada, a Recorrente interpôs recurso voluntário defendendo o 

reconhecimento das demais parcelas de IRRF, defendendo a flexibilização do regime de 

competência em prol do regime de caixa, ainda que equivocadamente adotado, argumentando 

que os valores foram efetivamente recebidos pela Recorrente no 1º trimestre de 2012.  

É o relatório.  

 
 

VOTO 

Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator. 

O recurso é tempestivo, preenche os pressupostos de admissibilidade e, portanto, 

deve ser conhecido.  

Como relatado linhas acima, a partir do argumento de que teria cometido um 

equívoco na adoção do regime de caixa, a Recorrente pretende ver confirmadas retenções 

relativas a pagamentos efetuados pelas fontes pagadoras DER- ES, Instituto Estadual do Ambiente 

– INEA, Construtora Norberto Oderbrecht, Furnas, SABESP e DERSA.  

Argumenta a Recorrente que: “não faz qualquer sentido desconsiderar as retenções 

de imposto de renda efetuadas pelo simples fato de tais retenções terem sido contabilizadas pelo 

regime de caixa”.  

Os documentos apresentados em sede de recurso voluntário demonstram que a 

Recorrente recebeu, no 1º trimestre de 2012, valores compatíveis com notas fiscais emitidas em 

outros períodos. Considerando que, assim como as notas fiscais, os valores informados em DIRF 

também se referem a períodos de apuração diversos do 1º trimestre de 2012, a Recorrente 

argumenta pela consideração das parcelas do IRRF pelo regime de caixa.  

Por mais que se entenda ser possível superar o equívoco reconhecido pela própria 

Recorrente ao utilizar o regime de caixa para o computo das parcelas de IRRF na apuração do 
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saldo negativo do 1º trimestre de 2012, algumas questões não estão devidamente esclarecidas em 

comprovadas nos autos do presente processo, tais como o oferecimento das receitas à tributação 

no período de apuração no qual a Recorrente pleiteia a utilização do saldo negativo e a 

comprovação de que as parcelas de IRRF não foram utilizadas em período de apuração diverso.  

Sem essas comprovações, não há como se reconhecer o direito creditório 

pretendido pela Recorrente, razão pela qual o recurso voluntário não merece provimento.  

 

1 CONCLUSÃO 

Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntário e, no mérito, negar-lhe 

provimento.  

 

Assinado Digitalmente 

André Luis Ulrich Pinto 
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